
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.091 - SP (2016/0024848-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PRIMUSTEC USINAGEM DE PRECISAO LTDA 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA  - SP266740 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE 
PRECATÓRIO À PENHORA. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
JULGADA NESTA CORTE SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. No julgamento do REsp 1.337.790/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, 
esta Corte ratificou o entendimento de que é legítima a recusa por parte da Fazenda de 
bem nomeado à penhora, caso não observada a gradação legal, não havendo falar em 
violação do art. 620 do CPC/1973, uma vez que a Fazenda Pública pode recusar a 
nomeação por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC/1973 ou nos arts. 11 
e 15 da LEF. 
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PRIMUSTEC USINAGEM DE PRECISAO LTDA 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA  - SP266740 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Primustec Usinagem de Precisão Ltda contra decisão da Presidência desta 

Corte que deu provimento ao recurso especial fazendário ao fundamento de que "a Primeira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema nº 291, vinculado ao Recurso Especial 

Repetitivo nº 1.337.790/PR, da relatoria do Min. Herman Benjamin, firmou entendimento no sentido 

de que cumpre ao devedor fazer a nomeação de bens à penhora observando a ordem legal 

estabelecida no artigo 11 da LEF, incumbindo-lhe demonstrar, se for o caso, a necessidade de 

afastá-la, não sendo suficiente a mera invocação genérica do artigo 620 do CPC" (fl. 416).

A agravante alega que os créditos de precatório tempestivamente nomeados merecem 

aceitação como meio de garantia da execução, mesmo porque o artigo 11 da LEF possui caráter 

relativo, merecendo análise conjunta com o que prescreve a ordem do art. 620, do CPC/1973, cuja 

norma foi perpetuada através do art. 829, § 2º, do NCPC. Afirma que a determinação da penhora 

on line, sem ao menos aferir a possibilidade da penhora recair sobre outros bens é medida ilegal e 

nefasta.

É o relatório. 
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PRECATÓRIO À PENHORA. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
JULGADA NESTA CORTE SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. No julgamento do REsp 1.337.790/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, 
esta Corte ratificou o entendimento de que é legítima a recusa por parte da Fazenda de 
bem nomeado à penhora, caso não observada a gradação legal, não havendo falar em 
violação do art. 620 do CPC/1973, uma vez que a Fazenda Pública pode recusar a 
nomeação por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC/1973 ou nos arts. 11 
e 15 da LEF. 
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): De início, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016).

Sob esse enfoque, observa-se que o Juízo a quo acolheu a recusa da Fazenda Pública 

quanto à penhora de crédito decorrente de precatório e determinou o bloqueio on line de ativos 

financeiros da parte executada, ora agravante (fl. 66).

O Tribunal de origem, em sede de agravo de instrumento, reformou aludida decisão, assim 

manifestando-se (fls. 336-337):

Com efeito, considerando o disposto no artigo 11 da Lei 6.830/80, que prevê a 
ordem de constrição judicial, estando o dinheiro em primeiro lugar, o crédito oriundo 
de precatório não ofende o citado dispositivo, pois eqüivale a dinheiro. Além disso, 
não se pode negar eficácia ao artigo 620 do Código de Processo Civil, que garante a 
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execução pelo modo menos gravoso ao devedor, quando por vários meios o credor 
puder promovê-la.

No presente feito, conforme se depreende das peças de fls. 79/293, houve a 
devida oferta de crédito de precatório, acompanhada de peças comprobatórias da 
cessão de cinco precatórios (n° 135/01, 231/04, 28/00, 955/09 e 996/10), 
relativamente aos valores de R$39.398,45, R$39.860,07, R$37.735,85, R$27.035,72 
e R$18.604,70, atualizados até a lavratura das respectivas escrituras públicas datadas 
de 02/03/2011, 04/04/2011, 03/05/2011, 04/11/2011 e 30/01/2012, totalizando a 
quantia de R$ 162.634,79. Tal cessão foi devidamente comunicada aos juízos de 
execução dos precatórios e ao Departamento de Precatórios deste Tribunal 
(DEPRE), atendendo-se ao disposto no artigo 100, § 14, da Constituição Federal. 
Verifica-se, portanto, que o valor total do crédito dos precatórios (R$162.634,79) 
supera o valor da dívida, atualizado em 18/07/2012 (R$147.138,94 - fls. 305), 
garantindo plenamente a execução.

Portanto, a penhora dos precatórios foi imotivadamente recusada pela 
agravada, sendo de rigor a reforma da r. decisão combatida.

O agravo deve ser acolhido para que a penhora recaia sobre os créditos de 
precatórios indicados pela agravante e o imediato desbloqueio de ativos financeiros 
eventualmente atingidos pela decisão agravada.

Irresignada, a Fazenda do Estado de São Paulo interpôs recuso especial, o qual foi provido 

pela Presidência desta Corte, ao entendimento de que o acórdão recorrido está em confronto com o 

entendimento firmado por este c. Tribunal Superior.

Malgrado as alegações da agravante, o presente agravo regimental não merece êxito.

De fato, como bem observado pela decisão agravada, o acórdão a quo encontra-se em 

desconformidade com a orientação firmada por esta Corte que ao julgar o REsp 1.337.790/PR, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, ratificou o entendimento no sentido de que seria 

legítima a recusa por parte da Fazenda de bem nomeado à penhora, caso não observada a gradação 

legal, não havendo falar em violação do art. 620 do CPC/1973, uma vez que a Fazenda Pública pode 

recusar a nomeação por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC/1973 ou nos arts. 11 e 

15 da LEF.

Referido precedente ficou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS FUNDAMENTOS 
DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE DISCUTIU A QUESTÃO 
DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. PRECEDENTES DO STJ.
1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, ainda que não 
apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do princípio da menor 
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onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à aceitação do bem por ela 
nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a ordem estabelecida 
nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a divergência, tal como 
lhe foi apresentada.
3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos termos do art. 538, 
parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos Embargos de 
Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o prequestionamento. Assim, 
aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ: "Embargos de declaração manifestados com 
notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório".
4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, concluiu pela 
possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem penhorado por 
precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009). No 
mencionado precedente, encontra-se como fundamento decisório a necessidade de 
preservar a ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do 
CPC.
5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute a preservação da 
ordem legal no instante da nomeação à penhora.
6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a substituição do 
bem penhorado por precatório"), a Fazenda Pública pode apresentar recusa ao 
oferecimento de precatório à penhora, além de afirmar a inexistência de 
preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor 
sobre o da efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal 
prevista no art. 655 do CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso 
concreto. Precedentes do STJ. 
7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao 
executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus de 
comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que essa providência seja 
adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC.
8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada pelo Tribunal a 
quo, que atestou a "ausência de motivos para que (...) se inobservasse a ordem de 
preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC, notadamente por nem mesmo 
haver sido alegado pela executada impossibilidade de penhorar outros bens (...)" - fl. 
149, não se pode acolher a pretensão recursal.
9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a multa do art. 538, 
parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ (REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 7/10/2013.

Nesse mesmo sentido (com grifos nossos):

RECURSO  FUNDADO NO CPC/73. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIO À PENHORA. RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. RESP 1.337.790/PR,  JULGADO  SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE 
. INEXISTÊNCIA.
1.  O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime recursal  será  
determinado  pela  data  da  publicação  da  decisão impugnada  (Enunciado  
Administrativo  n.  2/STJ).  Logo,  no  caso, aplica-se o CPC/73.

2.  A  Primeira  Seção  deste  STJ,  ao  julgar o REsp 1.337.790/PR, submetido  
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ao rito do art. 543-C do CPC, ratificou o entendimento no sentido  de  que  é  

legítima  a  recusa  por  parte  da  Fazenda de precatório  nomeado à penhora, 

ante a não-observância da ordem legal do art. 11 da Lei nº 6.830/80.

3.  Outrossim,  no mesmo julgado repetitivo, firmou-se a compreensão pela  

"inexistência  de preponderância, em abstrato, do princípio da menor  

onerosidade  para  o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva".
4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.548.083/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 8/6/2016).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
VIABILIDADE DE PENHORA ON LINE. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. 
PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA.  
POSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO  EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.
II  -  A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo   Tribunal   
a  quo,  não  obstante  oposição  de  Embargos  de Declaração,  impede  o  acesso  à  
instância especial, porquanto não preenchido  o  requisito  constitucional  do  
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.

III - O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento desta Corte,  

no  sentido  de  que:  i)  quanto ao direito à recusa de bem ofertado;  e  ii)  

acerca  da  possibilidade de recusa, pela Fazenda Pública,  do  bem  nomeado  à  

penhora,  a  1ª Seção desta Corte, no julgamento,  em  12.06.2013,  do  

Recurso  Especial n. 1.337.790/PR, pacificou entendimento, sob a sistemática 

do art. 543-C do Código de Processo  Civil,  no  sentido  da  ausência  de 

direito subjetivo do devedor  à aceitação do bem por ele nomeado em 

desacordo com a ordem estabelecida  no  art.  11 da Lei n. 6.830/80 e art. 655 

do estatuto processual   civil,   devendo  apresentar  elementos  concretos  que 

justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) e 

afastem a ordem legal.
IV   -   A   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1.225.447/PR, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 19/4/2016).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS A PENHORA. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. ORDEM DE PREFERÊNCIA DO ART. 11 DA 
LEI 6.830/80. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM 
O ATUAL ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O acórdão recorrido está em consonância com o atual entendimento desta 
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Corte Superior, no sentido da possibilidade de recusa, pelo exequente, do bem 

ofertado penhorável, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem 

que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 691.284/MG, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/9/2015).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA QUE EMBASA EXECUÇÃO. 
NULIDADE NÃO RECONHECIDA PELA  INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REVISÃO. 
SUMULA 7/STJ. PRECATÓRIOS. COMPENSAÇÃO. ENTIDADE DIVERSA. 
IMPOSSIBILIDADE. OFERECIMENTO DE BENS À PENHORA. RECUSA DA 
FAZENDA. POSSIBILIDADE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA.
[...]

3. Segundo entendimento consolidado nesta Corte Superior sob o rito do art. 

543-C do CPC, a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à 

penhora fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei n. 6.830/80, pois o 

princípio da menor onerosidade do devedor, preceituado no art. 620 do CPC, 

tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor.
[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.306.827/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 12/8/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0024848-2 REsp 1.581.091 / SP

Números Origem:  01847831620128260000  1045172960  1056680447  10862/2011  108622011  
1847831620128260000

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 
RECORRIDO : PRIMUSTEC USINAGEM DE PRECISAO LTDA 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA  - SP266740 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PRIMUSTEC USINAGEM DE PRECISAO LTDA 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA  - SP266740 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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